
 

 
 
 

8.ª EDIÇÃO DO PRÉMIO VIVER EM IGUALDADE | BIÉNIO 2026–2027 

ANÚNCIO DA DECISÃO DO JÚRI DE SELEÇÃO 

 
O Júri de Seleção da 8.ª Edição do Prémio Viver em Igualdade — Biénio 2026–2027, constituído por Carina 
Quaresma, Presidente da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), que preside ao Júri; 
Patrícia Santos Pedrosa, docente da Universidade da Beira Interior (UBI) e investigadora do CIEG/ISCSP da 
Universidade de Lisboa; e Tatiana Moura, em representação da Associação Portuguesa de Estudos sobre 
as Mulheres (APEM), entidade com representação no Conselho Consultivo da CIG — Secção das ONG, 
após a avaliação das 71 candidaturas admitidas, correspondentes a 70 Câmaras Municipais e uma Junta 
de Freguesia, decidiu atribuir as seguintes distinções, nos termos do Regulamento do Prémio: 

 

1. Atribuição de 57 Prémios «Viver em Igualdade» 

• Câmaras Municipais de: Abrantes; Albergaria-a-Velha; Alfândega da Fé; Almada; Amarante; Angra 
do Heroísmo; Armamar; Arouca; Barcelos; Boticas; Braga; Caldas da Rainha; Carrazeda de Ansiães; 
Cascais; Estarreja; Fafe; Felgueiras; Góis; Guimarães; Horta; Lagoa (Algarve); Lajes do Pico; Loulé; 
Loures; Lousã; Madalena do Pico; Maia; Mangualde; Marco de Canaveses; Matosinhos; Mealhada; 
Montemor-o-Velho; Montijo; Nelas; Odivelas; Oeiras; Oliveira do Hospital; Ovar; Paços de Ferreira; 
Palmela; Penafiel; Ponte de Sor; Porto; Póvoa de Lanhoso; Sabrosa; Santa Marta de Penaguião; 
Sernancelhe; Tábua; Trofa; Vila de Rei; Vila Flor; Vila Nova de Famalicão; Vila Pouca de Aguiar; Vila 
Real; Vila Verde; Viseu. 

• Junta de Freguesia de Canidelo (Vila Nova de Gaia). 

 

2. Atribuição de 14 Menções Honrosas 

• Câmaras Municipais de: Águeda; Alijó; Amadora; Arruda dos Vinhos; Castelo Branco; Coimbra; 
Ourém; Pampilhosa da Serra; Penalva do Castelo; Pombal; Seixal; Soure; Tavira; Vila Nova de Gaia. 

 

3. Candidaturas sem distinção 

Não se registaram candidaturas sem distinção. 

 

As autarquias distinguidas são apresentadas por ordem alfabética em cada categoria. 

 

Lisboa, 15 de outubro de 2026 


